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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO DURANTE SAÍDA TEMPORÁRIA. VIOLAÇÃO DO 
PERÍMETRO DE INCLUSÃO. FALTA GRAVE. JUSTIFICATIVA 
APRESENTADA PELO APENADO NÃO ACEITÁVEL. MUDANÇA 
DE ENDEREÇO. FALTA DE AVISO À CENTRAL DE 
MONITORAMENTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICÁVEL. RECURSO IMPROVIDO.
1- Nos termos do art. 146-C, I, da LEP, o apenado submetido a 
monitoramento eletrônico tem que observar as condições e limites 
estabelecidos para deslocamento. Ao violar a zona de monitoramento, o 
apenado desrespeitou ordem recebida, o que configura a falta grave 
tipificada no art. 50, VI, c/c o art. 39, V, ambos da LEP' (HC 
438.756/RS, rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, j. 
5/6/2018, DJe 11/6/2018)" (AgRg no HC n. 618.454/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/10/2020, 
REPDJe 12/11/2020, DJe 3/11/2020, sem grifos no original). [...] 
(AgRg no AREsp n. 2.297.634/TO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 21/8/2023.).
2- No caso, segundo relato dos agentes, houve violação da área de 
inclusão, bem como do horário estipulado durante o monitoramento, 
embora ele tenha retornado à prisão sem atraso. Portanto, se houve 
descumprimento do horário do monitoramento e da área de inclusão, 
não é verdade, como aduz a defesa, que o Agravante se manteve o 
tempo todo sob monitoramento, o que já torna o fato bastante grave, 
ainda que não tenha ele incorrido em fuga. De acordo com o relatório da 
sindicância, a justificativa do executado não convém, porque cabia a ele 
comunicar à central de monitoramento a mudança de endereço, ciente 
ele de seus deveres e de que estava sendo monitorado.
3- A falta média prevista no art. artigo 46 da Resolução nº 144, da SAP 
(agir de maneira inconveniente e descumprir horário estipulado, sem 
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justa causa, para o retorno da saída temporária), mencionada pela 
defesa, não pode ser aplicada ao caso, uma vez que, conforme constou 
no comunicado do evento e relatório da sindicância, houve violação da 
área de inclusão e descumprimento de horário durante o período de 
monitoramento, mas o apenado, como a própria defesa repisou, retornou 
da saída temporária sem atraso.
4- Também não há que falar em desproporcionalidade e violação do 
princípio da insignificância no reconhecimento da falta grave, tendo em 
vista que a conduta de obediência é fundamental para manutenção da 
ordem, constituindo mais que um atendimento a uma ordem, uma 
atitude de respeito. Ainda que não tenham ocorrido maiores 
consequências, o fato em si é grave, porque a ordem e disciplina são o 
mínimo de condutas esperadas pelos detentos, que devem se conter à 
regras. Deveria o apenado ter comunicado à central de monitoramento 
acerca da mudança de endereço, além de que houve duas violações - 
violação da área de inclusão, como também descumprimento de 
horário durante o período de monitoramento, embora ele tenha 
retornado à prisão sem atraso.
5- Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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descumprimento do horário do monitoramento e da área de inclusão, 
não é verdade, como aduz a defesa, que o Agravante se manteve o 
tempo todo sob monitoramento, o que já torna o fato bastante grave, 
ainda que não tenha ele incorrido em fuga. De acordo com o relatório da 
sindicância, a justificativa do executado não convém, porque cabia a ele 
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justa causa, para o retorno da saída temporária), mencionada pela 
defesa, não pode ser aplicada ao caso, uma vez que, conforme constou 
no comunicado do evento e relatório da sindicância, houve violação da 
área de inclusão e descumprimento de horário durante o período de 
monitoramento, mas o apenado, como a própria defesa repisou, retornou 
da saída temporária sem atraso.
4- Também não há que falar em desproporcionalidade e violação do 
princípio da insignificância no reconhecimento da falta grave, tendo em 
vista que a conduta de obediência é fundamental para manutenção da 
ordem, constituindo mais que um atendimento a uma ordem, uma 
atitude de respeito. Ainda que não tenham ocorrido maiores 
consequências, o fato em si é grave, porque a ordem e disciplina são o 
mínimo de condutas esperadas pelos detentos, que devem se conter à 
regras. Deveria o apenado ter comunicado à central de monitoramento 
acerca da mudança de endereço, além de que houve duas violações - 
violação da área de inclusão, como também descumprimento de 
horário durante o período de monitoramento, embora ele tenha 
retornado à prisão sem atraso.
5- Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por GERALDO GOMES DE LIMA 

contra decisão monocrática da presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a absolvição ou a 

desclassificação da falta disciplinar grave consistente em violação da área de 

monitoramento eletrônico (e-STJ, fls. 542/545).

Neste recurso, a defesa sustenta que a não observância do perímetro 

estabelecido para monitoramento de tornozeleira eletrônica configura mero 

descumprimento de condição obrigatória, o que autoriza a revogação do benefício e da 

autorização para futura concessão, mas não o reconhecimento de falta disciplinar grave, 

conforme artigo 125 da Lei de Execução Penal e  parágrafo único do art. 146- C da Lei de 

Execução Penal.

Complementa que a inobservância das condições fixadas para a fruição da 

saída temporária não está tipificada na LEP como infração disciplinar de natureza grave, 

não se encaixando nas hipóteses taxativas do artigo 50, da LEP, nem mesmo no artigo 46 

da Resolução nº 144, da SAP, sendo que o mero descumprimento das condições, por si 

só, não tem gravidade comparável à situação de fuga.

Ressalta que o Agravante se manteve o tempo todo sob monitoramento, ainda 

que em local diverso daquele inicialmente informado, não houve remoção, violação, 
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modificação ou danificação ao aparelho eletrônico, ele  não estava fazendo nada de ilícito 

ou alheio a sua terapêutica e retornou dentro do prazo judicialmente estipulado.

Pondera que sua conduta pode caracterizar como natureza média, pois o 

Agravante apenas agiu de maneira inconveniente, o que se amolda com a Resolução SAP 

– 144/2010, SAP, de 29 de junho de 2010, em seu artigo 45, inciso XXII.

Sugere a aplicação do princípio da insignificância, uma vez que a  conduta do 

apenado não trouxe maiores consequências e ele retornou ao estabelecimento prisional na 

data aprazada pelo Juízo da Execução, a demonstrar que não tinha a pretensão de se 

evadir do cumprimento da pena, podendo ser aplicada, para tanto, a advertência.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 

543/545):

[...]
Segundo entendimento firmado nessa Corte, a violação da tornozeleira 
eletrônica, ou seu descarregamento total ou perda da comunicação com o 
sistema, bem como desrespeito ao perímetro fixado, constituem falta grave. 
Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:
[...]
Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ. Ademais, para modificar a decisão de origem a fim de 
absolver ou desclassificar a falta disciplinar, seria necessário o reexame do 
acervo fático probatório, o que é inviável na via estreita do Habeas Corpus.
[...]
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício. Ante o exposto, com fundamento no 
art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o 
presente Habeas Corpus.
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A decisão agravada deve ser mantida.

Segundo o comunicado do evento da sindicância, houve violação da área de 

recolhimento noturno do agravante, durante a sua saída temporária (e-STJ, fl. 49).

O apenado apresentou justificativa de que ao sair para visitar sua mãe, 

descobriu por ela mesma que ela havia se mudado, bem como disse que saiu 17:30h do 

dia 31/12/2023, retornando aproximadamente 10h no dia seguinte  (e-STJ, fls. 59/60).

Segundo relato dos agentes, houve violação da área de inclusão, bem como do 

horário estipulado, que era de 19h às 6h, embora ele tenha retornado à prisão sem 

atraso (e-STJ, fls. 61/62).

Portanto, se houve descumprimento do horário do monitoramento e da área de 

inclusão, não é verdade, como aduz a defesa, que o Agravante se manteve o tempo todo 

sob monitoramento, o que já torna o fato bastante grave, ainda que não tenha ele 

incorrido em fuga.

Afinal, há várias faltas graves previstas na LEP, não só a fuga, e que são 

também graves.

De acordo com o relatório da sindicância, a justificativa do executado não 

convém, porque cabia a ele comunicar à central de monitoramento a mudança de 

endereço, ciente ele de seus deveres e de que estava sendo monitorado (e-STJ, fls. 92/93).

Com efeito, de acordo com o art. 146-C, I, da LEP, é dever do condenado 

cumprir as orientações recebidas quanto aos cuidados com o equipamento eletrônico e 

com seus deveres.

O descumprimento das regras do monitoramento é previsto como falta grave 

na LEP, porque significa descumprimento das ordens recebidas (regras) – art. 50,VI, c/c 

art. 39, V, encaixando-se, portanto, perfeitamente ao seu rol taxativo.

Nada impede que o Juiz da execução, interpretando o dispositivo 

mencionado em conjunto com o art. 146-C, parágrafo único, da LEP, que dispõe sobre as 

consequências da violação, de acordo com o seu critério discricionário, prime pela pela 

melhor medida a ser tomada, desde que de forma bem fundamentada.

LEP:
Art. 146-C.  O condenado será instruído acerca dos cuidados que deverá 
adotar com o equipamento eletrônico e dos seguintes deveres:   [...]

Parágrafo único.  A violação comprovada dos deveres previstos neste artigo 
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poderá acarretar, a critério do juiz da execução, ouvidos o Ministério Público 
e a defesa:                   

I - a regressão do regime;                  

II - a revogação da autorização de saída temporária;                   

III                    

VI - a revogação da prisão domiciliar;                   

VII - advertência, por escrito, para todos os casos em que o juiz da execução 
decida não aplicar alguma das medidas previstas nos incisos de I a VI deste 
parágrafo. 

No caso, contudo, sendo o fato (violação de perímetro de equipamento 
eletrônico e horário estipulado durante o período de inclusão) previsto como falta grave, e 
não tendo sido acolhida a justificativa apresentada, de rigor a manutenção da infração 
grave. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. PERIMETRO VIOLADO. FALTA 
GRAVE. CONSECTÁRIOS LEGAIS. VALORAÇÃO DA PROVA.
1. "'Nos termos do art. 146-C, I, da LEP, o apenado submetido a 
monitoramento eletrônico tem que observar as condições e limites 
estabelecidos para deslocamento. Ao violar a zona de monitoramento, o 
apenado desrespeitou ordem recebida, o que configura a falta grave 
tipificada no art. 50, VI, c/c o art. 39, V, ambos da LEP' (HC 438.756/RS, rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, j. 5/6/2018, DJe 11/6/2018)" 
(AgRg no HC n. 618.454/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 27/10/2020, REPDJe 12/11/2020, DJe 3/11/2020, sem grifos no 
original).
2. Não há que se falar em incidência da Súmula n. 7/STJ, pois a valoração da 
prova ou de dados explicitamente delineados no decisório recorrido, quando 
suficientes para a solução da quaestio, não demanda o reexame do material 
fático-probatório, vedado pela via eleita.
3. No caso, consta expressamente do acórdão que o apenado "saiu de sua 
área de inclusão nos dias dia 10/10/2021, das 09h48min às 
10h08min;02/10/2021, das 14h16min às 14h48min; 17/10/2021, das 
14h19min às 14h43min; 16h57min às 17h34min e no dia 12/12/2021, das 
05h54min às 06h01min. (7 minutos)".
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.297.634/TO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 21/8/2023.)
 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. VIOLAÇÃO DA ZONA DE 
VIGILÂNCIA. FALTA GRAVE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em razão de o Apenado ter deixado 
de cumprir as orientações quanto ao uso do dispositivo de monitoramento 
eletrônico (violações ao perímetro datadas de 01/01/2020 a 02/01/2020), 
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homologou a falta grave com fundamento no art. 118, inciso I, da LEP, 
regrediu o regime imposto para o fechado e declarou a perda de 1/3 (um 
terço) dos dias remidos.

2. Os fundamentos consignados pelas instâncias ordinárias para caracterizar 
a conduta como falta grave não se mostram desarrazoados ou ilegais, uma 
vez que o Reeducando em monitoramento eletrônico deve observar as 
condições e limites estabelecidos para deslocamento. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 698.075/CE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
VIOLAÇÃO DO PERÍMETRO DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
FALTA GRAVE. TESES DEFENSIVAS NÃO ANALISADAS PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
VIA INADEQUADA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. As teses defensivas não foram objeto de exame pela Corte de origem, o que 
impede seu enfrentamento por este Tribunal Superior, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

Precedentes.

2. Ademais, não se constata flagrante ilegalidade que pudesse ensejar a 
superação do referido óbice. De acordo com o entendimento desta Corte, 
"nos termos do art. 146-C, I, da LEP, o apenado submetido a monitoramento 
eletrônico tem que observar as condições e limites estabelecidos para 
deslocamento. Ao violar a zona de monitoramento, o apenado desrespeitou 
ordem recebida, o que configura a falta grave tipificada no art. 50, VI, c/c o 
art. 39, V, ambos da LEP" (HC 438.756/RS, rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, j. 5/6/2018, DJe 11/6/2018).

3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de 
que a prática de falta disciplinar de natureza grave implica a regressão de 
regime, conforme estabelecido pelo art. 118, I, da LEP.

4. A prática de falta grave pelo sentenciado, no curso da execução da pena, 
altera a data-base para a concessão de novos benefícios, exceto para fins de 
livramento condicional, indulto e comutação da pena. Entendimento 
consolidado nas Súmulas 441, 535 e 534 desta Corte e no REsp repetitivo n. 
1.364.192/RS.

5. Sem embargo acerca do amplo direito à produção das provas necessárias a 
dar embasamento às teses defensivas, ao magistrado, mesmo no curso do 
processo penal, é facultado o indeferimento, de forma motivada, das 
diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. Cabe, outrossim, a 
parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade na produção da 
prova requerida.

6. O exame dos motivos pelos quais o ora agravante teria descumprido as 
regras da monitoração eletrônica demanda revolvimento fático-probatório, 
inviável na estreita via do habeas corpus.
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Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 618.454/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 27/10/2020, REPDJe de 12/11/2020, DJe de 03/11/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INOCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO PENAL. TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. VIOLAÇÃO DA 
ZONA DE MONITORAMENTO. FALTA GRAVE. INOBSERVÂNCIA ÀS 
ORDENS RECEBIDAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno desta Corte (arts. 932, caput, do CPC e 255, § 4º, III, do RISTJ), o 
Relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além 
de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica.

2. E não há que se falar em afronta ao princípio da colegialidade e/ou 
cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo 
regimental contra a respectiva decisão permite que a matéria seja apreciada 
pela Turma, afastando o vício suscitado pelo agravante.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que comete falta 
grave o condenado à pena privativa de liberdade que inobservar as ordens 
recebidas (art. 39, V, da LEP), como é a hipótese de violação da zona de 
monitoramento.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 1.704.010/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 13/8/2020.)

Sendo a conduta do apenado uma infração de natureza grave, não há que falar 

em falta média, devendo ser aplicadas as consequências jurídicas da infração grave.

A falta média prevista no art. artigo 46 da Resolução nº 144, da SAP (agir de 

maneira inconveniente e descumprir horário estipulado, sem justa causa, para o retorno 

da saída temporária), mencionada pela defesa, não pode ser aplicada ao caso, uma vez 

que, conforme constou no comunicado do evento e relatório da sindicância, houve 

violação da área de inclusão e descumprimento de horário durante o período de 

monitoramento, mas o apenado, como a própria defesa repisou, retornou da saída 

temporária sem atraso. 

Também não há que falar em desproporcionalidade e violação do princípio da 

insignificância no reconhecimento da falta grave, tendo em vista que a conduta de 

obediência é fundamental para manutenção da ordem, constituindo mais que um 

atendimento a uma ordem, uma atitude de respeito. Ainda que não tenham ocorridos 
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maiores consequências, o fato em si é grave, porque a ordem e disciplina são o mínimo 

de condutas esperadas pelos detentos, que devem se conter à regras. Deveria o apenado 

ter comunicado à central de monitoramento acerca da mudança de endereço, além de que 

houve duas violações - violação da área de inclusão, como também descumprimento de 

horário durante o período de monitoramento, embora ele tenha retornado à prisão sem 

atraso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 945.702 / SP
Número Registro: 2024/0349327-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00059208520168260521 00097605520248260996 20240000808602 30010987620138260595 
59208520168260521 97605520248260996

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TAMIRES GOMES DA SILVA CASTIGLIONI
ADVOGADOS : EVERTON SILVA SANTOS - SP354038

TAMIRES GOMES DA SILVA CASTIGLIONI - SP440970
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GERALDO GOMES DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERALDO GOMES DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : EVERTON SILVA SANTOS - SP354038

TAMIRES GOMES DA SILVA CASTIGLIONI - SP440970
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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